
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
ATA DA 42ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE
AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA

1 Aos vinte e três dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, realizou-se a 42ª Reunião Extraordinária da
2 Câmara Técnica Permanente de Agropecuária e Agroindústria, do Conselho Estadual de Meio Ambiente, com
3 início às 14h, e com a presença dos seguintes membros: Sra. Marion Heinrich, representante da FAMURS; Sr.
4 Cristiano Prass, representante da FEPAM; Sr. Gianfranco Nadin Aliti, representante do Corpo Técnico FEPAM;
5 Sr. Altair Hommerding, representante da SEAPI; Sra. Cap. Brenda da Silva Alves, representante da SSP; Sra.
6 Paula Hofmeister, representante da FARSUL; Sr. Tiago Pereira, representante da FIERGS; Sr. Ivo Lessa
7 Silveira Filho, representante da SERGS; Sr. Marcelo Camardelli Rosa, representante da SEMA; Sr. Guilherme
8 Velten Junior, representante da FETAG. Participaram também os seguintes representantes: Sr. Domingos
9 Lopes/FARSUL; Sr. Enio Sebastião de Jesus/Corpo Técnico FEPAM; Sr. Carlos José Silveira/DRHS-SEMA;
10 Luiz Alberto Mendonça/FEPAM; Sra. Kellen Freitas/4ESG e Sr. Kevin Siqueira/DRHS-SEMA. Após a verificação
11 de quórum deu-se o início a reunião às 14h08m. Passou para a pauta: Terceira reunião de retorno da
12 Consulta Pública da Minuta de Resolução de Licenciamento Ambiental da Irrigação; Sra. Paula
13 Hofmeister/FARSUL informa que passarão primeiro à discussão do Delta ou à proposta da FAMURS que será
14 apresentada. Sr. Cristiano Prass/FEPAM solicita que o Delta fique para o final da reunião. Sr. Domingos
15 Lopes/FARSUL expressa que concorda, e pede para que registre em ata a inversão da pauta por solicitação da
16 FEPAM. É apresentado a Contribuição 32 que sugere uma nova redação do Artigo 12º: “Art. 12 § 2º. Nas
17 barragens com bacia de acumulação superior a 1 ha (um hectares) até 10 ha (dez hectares) deverá ser
18 constituída Área de Preservação Permanente correspondente à faixa definida para o mesmo trecho do curso
19 d’água existente antes da obra pelas regras gerais ou transitórias da Lei Federal nº 12.651/2012, conforme o
20 caso.” Fora trocado “1ha até 50ha” para “1h até 10ha”. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os
21 seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Marion Heinrich/FAMURS; Luiz Alberto/FEPAM; Ivo
22 Lessa/SERGS; Marcelo Camardelli/SEMA; Paula Hofmeister/FARSUL e Domingos Lopes/FARSUL. Sra. Paula
23 Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Parágrafo §3: “Art.
24 12. § 3º. Nas barragens com bacia de acumulação superior a 10 ha (dez hectares) até 50 ha (cinquenta
25 hectares) deverá ser constituída Área de Preservação Permanente correspondente 2 (duas) vezes à faixa
26 definida para o mesmo trecho do curso d’água existente antes da obra pelas regras gerais ou transitórias da Lei
27 Federal nº 12.651/2012, conforme o caso, limitado à faixa definida pelo artigo 4° da já referida Lei Federal.”
28 Fora trocado o enunciado. – ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Redação apresentada pela
29 FAMURS. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 21 do Artigo 12°: “Nas barragens
30 com bacia de acumulação superior de 2 ha (dois hectares) deverá ser constituída Área de Preservação
31 Permanente em áreas consolidadas correspondentes ao canal de fuga calculado a jusante.” Sr. Domingos
32 Lopes/FARSUL expressa que nesta minuta não estão tratando das estruturas de engenharia, e sim do
33 licenciamento ambiental de irrigação. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes
34 representantes: Domingos Lopes/FARSUL; Cristiano Prass/FEPAM; Luiz Alberto/FEPAM e Enio
35 Sebastião/Corpo Técnico FEPAM. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – ACATADO –
36 APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 19 do Artigo
37 10°: Houvera mudanças no Parágrafo único: “Ocorrência em Drenagens de vazão em Empreendimentos
38 consolidados existentes já parciais cujas estruturas regulem a montante o mínimo possibilitando a aplicação do
39 caput nos casos parciais.” Referente a definição de captação direta e captação subterrânea, que o Sr. Carlos
40 Silveira/DRHS-SEMA trará na próxima reunião. Fica-se decidido a aprovação do LO no dia 25/04.
41 Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Marion
42 Heinrich/FAMURS; Luiz alberto/FEPAM; Domingos Lopes/FARSUL; Marcelo Camardelli/SEMA; Enio
43 Sebastião/Corpo Técnico FEPAM; Ivo Lessa/SERGS; Tiago Pereira/FIERGS; Carlos Silveira/DRHS-SEMA;
44 Guilherme Velten/FETAG e Altair Hommerding/SEAPI. Decisão deste item ficou para a Reunião Extraordinária



45 do dia 25/04. É apresentado a Contribuição 23 que sugere uma nova redação do Artigo 14º: “Haveria
46 emissão de uma LO de Regularização das Atividades de porte médio, grande e excepcional sem Alvará dos
47 Reservatórios? Possibilidade de ser alterado.” Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes
48 representantes: Paula Hofmeister/FARSUL; José Silveira/DRHS-SEMA; Domingos Lopes/FARSUL; Ivo
49 Lessa/SERGS; Cristiano Prass/FEPAM; Marcelo Camardelli/SEMA; Marion Heinrich/FAMURS; Luís
50 Alberto/FEPAM; Enio Sebastião/Corpo Técnico FEPAM; Guilherme Velten/FETAG e Gianfranco Aliti/Corpo
51 Técnico FEPAM. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – ACATADO – APROVADO POR
52 UNANIMIDADE. Alterada a ordem entre “b” e “c”, tanto no Art. 14° quanto no Art. 13°. É apresentado a
53 Contribuição 1 que sugere uma exclusão do Artigo 17º: “Os empreendimentos de irrigação onde seja
54 necessária Supressão de Vegetação Nativa deverão incluir em seus procedimentos a obtenção de Autorização
55 para Supressão de Vegetação Nativa junto ao órgão competente do Sistema Nacional de Meio Ambiente –
56 SISNAMA. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Marion
57 Heinrich/FAMURS; Marcelo Camardelli/SEMA; Cristiano Prass/FEPAM e Luiz Alberto/FEPAM. Não acatado
58 pela maioria, mesmo com a posição contrária da FAMURS. SEMA se coloca a disposição para rediscutir a
59 pauta em outro fórum. – NÃO ACATADO – APROVADO POR MAIORIA. É apresentado a Contribuição 19
60 do Artigo 17º: Comentário referente ao Art. 17°: “Essa autorização é inerente à característica ‘interesse social’,
61 por conseguinte desnecessária no processo de licenciamento. A sua manutenção acarreta muita insegurança
62 jurídica ao proprietário/produtor.” Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes:
63 Paula Hofmeister/FARSUL; Marion Heinrich/FAMURS; Marcelo Camardelli/SEMA; Domingos Lopes/FARSUL;
64 Cristiano Prass/FEPAM e Luís Alberto/FEPAM. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – NÃO
65 ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Não acatado por unanimidade, pois entendimento de
66 interesse social na lei não isenta de licenciamento ambiental e demais regramentos. Sra. Paula
67 Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 35 do Artigo 17º: Esta contribuição pede a exclusão dos
68 parágrafos §4 e §5. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Domingos
69 Lopes/FARSUL; Paula Hofmeister/FARSUL; Marcelo Camardelli/SEMA; Cristiano Prass/FEPAM e Tiago
70 Pereira/FIERGS. – NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Não acatado por ferir a legislação
71 incidente. É apresentado a Contribuição 41 do Artigo 17º: A contribuição pede a exclusão dos parágrafos §2,
72 §3 e §4. Proposta não avaliada por falta de informações. – NÃO ACATADO – APROVADO POR
73 UNANIMIDADE. Proposta de inclusão de novo § no Art. 17°. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em
74 votação. – NÃO ACATADO – APROVADO POR MAIORIA. Não acatado pela maioria, mesmo com a posição
75 contrária da FAMURS. Sra. Paula Hofmeister/FARUSL passa para a Contribuição 32 que sugere uma nova
76 redação do Artigo 17º: §1. “Em casos que a implantação dos empreendimentos de irrigação necessitem de
77 manejo de vegetação nativa, poderá ser autorizada a supressão em imóveis rurais que não detenham 20% de
78 reserva legal para passagem de adutoras e canal de derivação, ou quando inexistir alternativa locacional para a
79 construção do reservatório, devido as características da propriedade e área disponível para irrigação, devendo
80 sempre ser priorizados projetos que contemplem a supressão de vegetação secundária em estágio inicial e
81 médio de regeneração, em detrimento das em estágio avançado e vegetação primária.” Sra. Marion
82 Heinrich/FAMURS expressa não ser contrária em citar o Sistema Sinaflor. Manifestaram-se com dúvidas e
83 esclarecimentos os seguintes representantes: Marion Heinrich/FAMURS; Cristiano Prass/FEPAM; Marcelo
84 Camardelli/SEMA; Guilherme Velten/FETAG; Luiz Alberto/FEPAM e Altair Hommerding/SEAPI. Sra. Paula
85 Hofmeister/FARSUL coloca em votação. NÃO ACATADO – APROVADO POR MAIORIA. Não acatado pela
86 maioria, mesmo com a posição contrária da FAMURS, em relação à referência do Sistema e com relação aos
87 20% RL, entendimento já consolidado na Lei Federal 12.651/2012. §2. “Todas as supressões de vegetação
88 nativa autorizadas deverão estar vinculadas a reposição florestal conforme Instrução normativa SEMA
89 01/2018.” Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Marion
90 Heinrich/FAMURS e Cristiano Prass/FEPAM. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – NÃO
91 ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Não acatado, pois não é neste instrumento que deve ser
92 tratada esta discussão. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a contribuição 33, que sugere uma
93 nova redação do Art. 17°: §1. “Havendo necessidade da supressão de vegetação nativa para a implantação
94 de empreendimento de irrigação, esta deverá ser requerida no momento da solicitação da licença ambiental.
95 § 1º. Os documentos necessários serão juntados ao processo de licenciamento, cabendo ao órgão
96 ambiental competente a análise do requerimento de supressão de vegetação nativa, que, caso deferida, será
97 autorizada via Sistema SOL ou SINAFLOR, antes da emissão na licença ambiental da irrigação.” Manifestaram-
98 se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Marion Heinrich/FAMURS; Domingos
99 Lopes/FARSUL e Paula Hofmeister/FARSUL. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. –



100 APROVADO POR UNANIMIDADE. Entendido por unanimidade que a demanda já esta contemplada no caput.
101 Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a contribuição 35, que sugere uma nova redação do Art. 18°:
102 Parágrafo §1: “Neste prazo, sempre que identificada a existência de empreendimentos sem licenciamento
103 ambiental ou sem as demais autorizações previstas no artigo 4º, o órgão ambiental competente notificará o
104 empreendedor para que apresente, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, o pedido de regularização
105 devidamente instruído, sob pena de autuação.” Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes
106 representantes: Paula Hofmeister/FARSUL; Marion Heinrich/FAMURS; Luiz Alberto/FEPAM; Cristiano
107 Prass/FEPAM; Ivo Lessa/SERGS; Domingos Lopes/FARSUL e Marcelo Camardelli/SEMA. Sra. Paula
108 Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – ACATADO PARCIALMENTE – APROVADO POR UNANIMIDADE.
109 Acatado parcialmente por unanimidade. Prazo de 180 dias. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a
110 contribuição 37, que sugere uma nova redação do Art. 18°: § 1º. “Neste prazo, sempre que identificada a
111 existência de empreendimentos sem licenciamento ambiental ou sem as demais autorizações previstas no
112 artigo 4º, o órgão ambiental competente notificará o empreendedor para que apresente, no prazo de 365
113 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) dias, o pedido de regularização devidamente instruído, sob pena de
114 autuação.” Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – ACATADO PARCIALMENTE – APROVADO
115 POR UNANIMIDADE. Acatado parcialmente por unanimidade. Prazo de 180 dias. Sra. Paula
116 Hofmeister/FARSUL passa para a contribuição 37, que sugere uma nova redação do Art. 19°: “Revogam-
117 se as Resoluções CONSEMA 323/2016, 336/2017 parcialmente.” Manifestaram-se com dúvidas e
118 esclarecimentos os seguintes representantes: Marcelo Camardelli/SEMA; Marion Heinrich/FAMURS e Ivo
119 Lessa/SERGS. – NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Não acatado por unanimidade, por
120 falta de clareza na contribuição. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a contribuição 1-17, que
121 sugere a inclusão de um Novo Artigo: “Quando o sistema de irrigação atingir mais de um município, e a área
122 alagada for classificada como de impacto local, o licenciamento é de competência municipal, devido pelo
123 município que abranja a maior área impactada. Paragrafo único: Para estes casos, previsto no caput é
124 obrigatória a anuencia do município lindeiro.” Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes
125 representantes: Marion Heinrich/FAMURS; Domingos Lopes/FARSUL; Cristiano Prass/FEPAM; Paula
126 Hofmeister/FARSUL; Ivo Lessa/SERGS; Luiz Alberto/FEPAM e Tiago Pereira/FIERGS. Sra. Paula
127 Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – NÃO ACATADO – APROVADO POR MAIORIA. Não acatado pela
128 maioria, mesmo com a posição contrária da FAMURS. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a
129 contribuição 21, que sugere a inclusão de um Novo Artigo: “Consulta ao SIG SIOUT ( Sistema de outorga
130 de agua do Rio Grande do Sul) demanda hídrica e atualização de trechos de drenagem referente a efemeros e
131 intermitentes e suas classes” Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes:
132 Carlos José Silveira/DHRS-SEMA; Marcelo Camardelli/SEMA; Domingos Lopes/FARSUL e Ivo Lessa/SERGS.
133 Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE.
134 Não acatado por unanimidade. Não sendo o dispositivo adequado para discussão. Sra. Paula
135 Hofmeister/FARSUL passa para a contribuição 29-31, que sugere a inclusão de Novos Artigos: “Inclusão
136 de Art. 6, 7, 9 e 10 da Res. 323/2016” Aguardando definição do delta. Manifestaram-se com dúvidas e
137 esclarecimentos os seguintes representantes: Marion Heinrich/FAMURS; Guilherme Velten/FETAG e Cristiano
138 Prass/FEPAM. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a contribuição 41, que sugere a inclusão de um
139 Novo Artigo: “Art. XXX. Nas áreas de preservação permanente, em área rural consolidada, será permitida a
140 instalação de novos reservatórios de água ou a regularização destes.” Manifestaram-se com dúvidas e
141 esclarecimentos os seguintes representantes: Tiago Pereira/FIERGS; Marcelo Camardelli/SEMA; Altair
142 Hommerding/SEAPI; Marion Heinrich/FAMURS; Guilherme Velten/FETAG e Cristiano Prass/FEPAM. –
143 ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Criado nas definições gerais de acordo com o Art. 2°. Sra.
144 Paula Hofmeister/FARSUL passa para a contribuição 32 e 33, que sugere a inclusão de um Novo Artigo:
145 Contribuição 32: “Art. XXX. A celebração de convênio de delegação de competência da gestão da Mata
146 Atlântica levará em consideração a capacidade técnica do órgão ambiental municipal, podendo os funcionários
147 serem concursados ou terceirizados, devendo possuir no quadro funcional no mínimo, um fiscal ambiental
148 concursado e um licenciador ambiental. § O estado não baseará a análise da possibilidade de celebração de
149 convênio em dados autodeclaratórios, tais como o CAR, sem que os mesmos tenham sido devidamente
150 analisados.  § Em casos de possíveis descumprimentos do termo de convênio, será realizada a notificação do
151 município para adoção de medidas corretivas, e somente caso não sejam as mesmas adotadas, o município
152 será autuado.” Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Marcelo
153 Camardelli/SEMA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. – NÃO ACATADO – APROVADO POR
154 UNANIMIDADE. Não acatado, o instrumento não é o adequado para discussão desta pauta. A questão
155 demanda pelos municípios esta em discussão na SEMA, a qual publicará nova normativa. Não havendo mais



156 nada a ser tratado, encerrou-se a reunião às 17h03m.



 



 



 



 



 



 



 

 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

 



 

 



 



 



 



 

 



 



 



 

 

 



 



 



 


